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Garanhuns, 25 de setembro de 2024

MENSAGEM N'031/2024.

Excelentíssimos(as)
Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras e
Senhores Vereadores:

APRESENTA A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA
DO MUNIC|PIO PARA 2025

I- PREÂMBULo

Temos a honra de apresentar à apreciaçáo de V. Exas. a proposta do Orçamento
Municipal paru 2025, composta do texto do projeto de lei, tabelas, quadros e anexos
orçamentários, elaborada de acordo com as normas legais vigentes e em consonância com o
Plano Plurianual 202212025 e com o projeto de lei de revisáo referente a parcela anual que
será executada em 2025, atendendo aos incisos lll e lV, do § ío do art. í24 da Constituiçáo
do Estado de Pernambuco.

A proposta da Lei Orçamentária Anual, ora apresentada, atende às disposiçóes
estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o próximo exercício, normas e
anexos exigidos pela Lei Federal n" 4.320, de í7 de março de í964 e pela Lei Complêmentar
no 101, de 4 de maio de 2000.

Para análise de Vossas Excelências, tecemos as seguintes considerações:

[ - cENÁRrO ECONÔM|CO E PROJEÇÔES DE CRESCTMENTO

O cenário macroeconômico vislumbrado paÊ 2025 reflete perspecliva de continuidade
de baixo crescimento, situaçáo que aponta para desafios significativos, com expectativas do
nível de atividades econômicas crescer aquém do desejado, em ambiente de incertezas.

Em que pese a motivaçáo das pessoas, na ânsia de retomar aos níveis de atividades
anteriores as crises econômicas e a pandemia, atuando como fator de resiliência no campo
econômico, deve ser ressaltado, no entânto, que estamos em um mundo globalizado, onde
causas e efeitos se propagam pelos continentes. lsso implica afirmar que bons resultados
econômicos não dependem apenas das providências isoladas de um único país, lodavia,
medidas de política econômica precisam continuar sendo tomadas aqui no Brasil para

minimizar efeitos internos e extemos que afetam índices, indicadores e metas fiscais.
Esforços vêm sendo empreendidos pelo Banco Central do Brãsil e pelo Ministério da

Fazenda para que a inflaÉo fique dentro da meta. A estimativa e que neste ano de 2024 o
IPCA/IBGE fique em 3,98% ê paru 2025 espera-se que a inflaÉo se situe em 3,85%. As
projeções de receitas e despesas consideradas no Projeto de Lei do Orçamento foram
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Garanhuns, 25 de setembro de 2024. 

MENSAGEM Nº 031/2024. 

Excelentíssimos(as) 

Senhor Presidente, 

Senhoras Vereadoras e 

Senhores Vereadores: 

APRESENTA A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
DO MUNICÍPIO PARA 2025 

|- PREÂMBULO 

Temos a honra de apresentar à apreciação de V. Exas. a proposta do Orçamento 

Municipal para 2025, composta do texto do projeto de lei, tabelas, quadros e anexos 

orçamentários, elaborada de acordo com as normas legais vigentes e em consonância com o 

Plano Plurianual 2022/2025 e com o projeto de lei de revisão referente a parcela anual que 

será executada em 2025, atendendo aos incisos Ill e IV, do 8 1º do art. 124 da Constituição 

do Estado de Pernambuco. 

A proposta da Lei Orçamentária Anual, ora apresentada, atende às disposições 

estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o próximo exercício, normas e 

anexos exigidos pela Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e pela Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Para análise de Vossas Excelências, tecemos as seguintes considerações: 

Il - CENÁRIO ECONÔMICO E PROJEÇÕES DE CRESCIMENTO 

O cenário macroeconômico vislumbrado para 2025 reflete perspectiva de continuidade 

de baixo crescimento, situação que aponta para desafios significativos, com expectativas do 

nível de atividades econômicas crescer aquém do desejado, em ambiente de incertezas. 

Em que pese a motivação das pessoas, na ânsia de retomar aos níveis de atividades 

anteriores as crises econômicas e a pandemia, atuando como fator de resiliência no campo 

econômico, deve ser ressaltado, no entanto, que estamos em um mundo globalizado, onde 

causas e efeitos se propagam pelos continentes. Isso implica afirmar que bons resultados 

econômicos não dependem apenas das providências isoladas de um único país, todavia, 

medidas de política econômica precisam continuar sendo tomadas aqui no Brasil para 

minimizar efeitos internos e externos que afetam índices, indicadores e metas fiscais. 

Esforços vêm sendo empreendidos pelo Banco Central do Brasil e pelo Ministério da 

Fazenda para que a inflação fique dentro da meta. A estimativa é que neste ano de 2024 o 

IPCA/IBGE fique em 3,98% e para 2025 espera-se que a inflação se situe em 3,85%. As 

projeções de receitas e despesas consideradas no Projeto de Lei do Orçamento foram 
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estruturadas com um enfoque prudente e realista em sintonia com a lDol2o25, onde o Anexo
de Metas Fiscais apresenta as proje@es que apontam essas tendências, demostra os Índices
e indicadoÍes econômicos e projeta o comportamento de receitas e despesas, resultado
nominal e primário êsperados para os exercícios de 2025, 2026 e 2027, com metodologia e
memórias de cálculo, que nortearam a presente proposta orçamentária.

Todos esses fatores e projeçoes considerados na Lei de Diretrizes Orçamentárias
estão repercutidos na proposta orçamentária ora apresentada.

Aproveitando a vocação do nosso Município e região, seráo empreendidas iniciativas
voltadas ao incremento das atividades econômicas, tendo como objetivos promover o
desenvolvimento, gerar emprego, renda e cuidar das pessoas, diante da situaçáo
preocupante, referente ao empobrecimento de significativa parcela da populaÉo. Estima-se
que cerca de cinquenta milhôes de pessoas sejam beneficiárias de programas sociais,
noladamente o bolsa famÍlia, refletindo situaçáo pobreza de cerca de um quarto da populaçáo
brasileira.

Deve ser considerado, ainda, que uma reforma tributária está em curso, trazendo
incertezas quanto à destinação de recursos aos entes federativos. Atualmente, a maior parte

da receita orçamentária do Município decone de transferênciãs do Estado e da Uniáo,
evidenciando uma situação de constante dependência de recursos transferidos, que tende a
continuar. Situação que acentua as limitações financeiras e orçamentárias, quê têm sido
evidenciadas nos orçamentos anuais.

Diante do exposto, seráo empreendidos esforços para manter o regular
funcionamento dos órgãos e entidades do Poder Executivo e a execução das açóes
vinculadas aos programas de trabalho para prestaÉo dos serviços públicos e aprimoramênto
do atendimento direto à população, em todas as áreas de atuaçáo do goveÍno, especialmente
açóes estratégicas estabelecidas no Plano Plurianual para induçáo do desenvolvimento.

Feitas essas considerações, destacamos as despêsas orçadas em favor da
seguridade social, no montante de R$ 236.889.000,00, compreendendo:

| - OÍçamento da Saúde R$ 134.626.000,00;

ll - Orçamento de Assistência Social R$ 17.000.000,00;
lll - Orçamento do RPPS R$ 85.263.000,00.

A aplicaçáo mínima da receita dos impostos previstos no arl. 70 da Lei Complementar
no 14112012 em açôes e serviços públicos de saúde é í5,00%, contudo, foi deslinado na
proposta orÇamenlária R$ 42.200.000,00, que conesponde a 15,60%.

A despesa com manutênção e desenvolvimento do ensino que será realizada com
recursos de todas as fontes, orçada para 2025, soma R$ 207.4'13.000,00. Desse total R$
71.250.000,00 conesponde às despesas custeadas com recursos originários de rec€itas
resultantes dê impostos, nos termos do art. 212 da ConstituiÉo da República, que representa
25.41%, quando o valor mínimo é 25,OOo/o.
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estruturadas com um enfoque prudente e realista em sintonia com a LDO/2025, onde o Anexo 

de Metas Fiscais apresenta as projeções que apontam essas tendências, demostra os índices 

e indicadores econômicos e projeta o comportamento de receitas e despesas, resultado 

nominal e primário esperados para os exercícios de 2025, 2026 e 2027, com metodologia e 

memórias de cálculo, que nortearam a presente proposta orçamentária. 

Todos esses fatores e projeções considerados na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

estão repercutidos na proposta orçamentária ora apresentada. 

Il - RESUMO DA POLÍTICA ECONÔMICA E SOCIAL DO GOVERNO MUNICIPAL 

Aproveitando a vocação do nosso Município e região, serão empreendidas iniciativas 

voltadas ao incremento das atividades econômicas, tendo como objetivos promover o 

desenvolvimento, gerar emprego, renda e cuidar das pessoas, diante da situação 

preocupante, referente ao empobrecimento de significativa parcela da população. Estima-se 

que cerca de cinquenta milhões de pessoas sejam beneficiárias de programas sociais, 

notadamente o bolsa família, refletindo situação pobreza de cerca de um quarto da população 

brasileira. 

Deve ser considerado, ainda, que uma reforma tributária está em curso, trazendo 

incertezas quanto à destinação de recursos aos entes federativos. Atualmente, a maior parte 

da receita orçamentária do Município decorre de transferências do Estado e da União, 

evidenciando uma situação de constante dependência de recursos transferidos, que tende a 

continuar. Situação que acentua as limitações financeiras e orçamentárias, que têm sido 

evidenciadas nos orçamentos anuais. 

Diante do exposto, serão empreendidos esforços para manter o regular 

funcionamento dos órgãos e entidades do Poder Executivo e a execução das ações 

vinculadas aos programas de trabalho para prestação dos serviços públicos e aprimoramento 

do atendimento direto à população, em todas as áreas de atuação do governo, especialmente 

ações estratégicas estabelecidas no Plano Plurianual para indução do desenvolvimento. 

Feitas essas considerações, destacamos as despesas orçadas em favor da 

seguridade social, no montante de R$ 236.889.000,00, compreendendo: 

| - Orçamento da Saúde R$ 134.626.000,00; 

Il - Orçamento de Assistência Social R$ 17.000.000,00; 

Ill - Orçamento do RPPS R$ 85.263.000,00. 

A aplicação mínima da receita dos impostos previstos no art. 7º da Lei Complementar 

nº 141/2012 em ações e serviços públicos de saúde é 15,00%, contudo, foi destinado na 

proposta orçamentária R$ 42.200.000,00, que corresponde a 15,60%. 

A despesa com manutenção e desenvolvimento do ensino que será realizada com 

recursos de todas as fontes, orçada para 2025, soma R$ 207.413.000,00. Desse total R$ 

71.250.000,00 corresponde às despesas custeadas com recursos originários de receitas 

resultantes de impostos, nos termos do art. 212 da Constituição da República, que representa 

25.41%, quando o valor mínimo é 25,00%. 
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Para o Fundo de ManutenÉo e Desenvolvimento da EducaÉo Básica e Valorização
dos Profissionais de EducaÉo - Fundeb estão orçados R$ í63.108.000,00, sendo R$ R$
'139.449.000,00 para despesas com remuneraçâo de profissionais de educaÉo.

Para açôes com recursos do Complemento da Uniáo - VAAT estão previstos R$

27.987.000,00
Como pode ser observado, o orçamento para o exercício de 2025 está fortemente

dotado para as áreas de atêndimento direto à população e para o cumprimento dos
pêrcentuais constitucionais e legais exigidos.

É sempre prudente considerar a inegularidade climática como fator persistente em
nossa regiáo, que tem influenciado negalivamente nas atividades econômicas regionais e,

certamente, aindâ repercutirá no prolongamento do periodo de recuperação econômica. Não
se pode esquecer da perspectiva de haver iÍregular precipataçáo pluviométrica ou excesso de
chuvas, continuando a preocupaçáo com a secâ e com a possibilidade de oconer
tempestades isoladas que cÍlusem estragos, assim como emergências ê câlamidades, que

ficaram mais frequentes diante do recrudescimento das mudanças climáticas.
Dianle desses fenômenos e incertezas, o orçamento contempla a possibilidade de

rcalizaÉo de despesas para combater efeitos de seca, catástrofes, situaçóes de câlamidade
pública e açóes de defesa civil, incluindo reserva de contingência no valor de R$

28.701.000,00.

IV . JUSTIFICATIVAS DA RECEITA ESTIMADA, DA DESPESA FIXADA E OA

AMORTIZAçÃO DA DíVIDA

A proposta orçamentária ora apresentada Íocada no cênário vislumbrado para o ano
que vem, atern-se as estimalivas de receitas conhecidas, conforme demonstram as projeçóes

citadas, detalhadas no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025.

Eventual melhora no nível da atividade êconômica repercute diretamente na anecadaçâo das

receitas próprias e transferidas, de forma positiva, enquanto baixo crescimento ou recessão,

impacla negativamente na receita pública.

A despesa fixada está compatível com as projeÉes da LDO/2025, de acordo com a

Lei Complementar no 101/2000, obedecida à classiíicaÉo orçamentária nacionalmente

unificada pela Secretaria do Tesouro Nacional e contempla:
| - Os programas definidos no Plano Plurianual 202212025, revisado para 2025, que

seráo execúados no próximo exercício:
ll - Açóes relacionadas às prioridades da Leide Dlre'trizes Orçamentárias para 2025;

lll - Acréscimos em dotações orçamentárias deconentes da tendência observada

na execuçáo das despesas durante o primeiro semestre do conente exercicio e expansáo das

despesas obrigatórias de caráer continuado,
lV - O aumento do salário-mínimo previsto para 2025 e dos pisos salariais nas áreas

dê sâúde e educaçáo;
V - Dotaçóes para amortização e encargos da dívida consolidada pública, nas datas

de suas exigibilidades, com os acréscimos legais.
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Para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 
dos Profissionais de Educação — Fundeb estão orçados R$ 163.108.000,00, sendo R$ R$ 
139.449.000,00 para despesas com remuneração de profissionais de educação. 

Para ações com recursos do Complemento da União — VAAT estão previstos R$ 

27.987.000,00 

Como pode ser observado, o orçamento para o exercício de 2025 está fortemente 

dotado para as áreas de atendimento direto à população e para o cumprimento dos 

percentuais constitucionais e legais exigidos. 

É sempre prudente considerar a irregularidade climática como fator persistente em 

nossa região, que tem influenciado negativamente nas atividades econômicas regionais e, 

certamente, ainda repercutirá no prolongamento do período de recuperação econômica. Não 

se pode esquecer da perspectiva de haver irregular precipitação pluviométrica ou excesso de 

chuvas, continuando a preocupação com a seca e com a possibilidade de ocorrer 

tempestades isoladas que causem estragos, assim como emergências e calamidades, que 

ficaram mais frequentes diante do recrudescimento das mudanças climáticas. 

Diante desses fenômenos e incertezas, o orçamento contempla a possibilidade de 

realização de despesas para combater efeitos de seca, catástrofes, situações de calamidade 

pública e ações de defesa civil, incluindo reserva de contingência no valor de R$ 

28.701.000,00. 

IV - JUSTIFICATIVAS DA RECEITA ESTIMADA, DA DESPESA FIXADA E DA 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 

A proposta orçamentária ora apresentada focada no cenário vislumbrado para o ano 

que vem, atem-se as estimativas de receitas conhecidas, conforme demonstram as projeções 

citadas, detalhadas no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025. 

Eventual melhora no nível da atividade econômica repercute diretamente na arrecadação das 

receitas próprias e transferidas, de forma positiva, enquanto baixo crescimento ou recessão, 

impacta negativamente na receita pública. 

A despesa fixada está compatível com as projeções da LDO/2025, de acordo com a 

Lei Complementar nº 101/2000, obedecida à classificação orçamentária nacionalmente 

unificada pela Secretaria do Tesouro Nacional e contempla: 

| - Os programas definidos no Plano Plurianual 2022/2025, revisado para 2025, que 

serão executados no próximo exercício; 

Il - Ações relacionadas às prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025; 

Il - Acréscimos em dotações orçamentárias decorrentes da tendência observada 

na execução das despesas durante o primeiro semestre do corrente exercício e expansão das 

despesas obrigatórias de caráter continuado; 

|V - O aumento do salário-mínimo previsto para 2025 e dos pisos salariais nas áreas 

de saúde e educação; 
V - Dotações para amortização e encargos da dívida consolidada pública, nas datas 

de suas exigibilidades, com os acréscimos legais. 
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Sáo projeçóes que se situam dentro da câpacidade de custeio e investimentos do
Município para o próximo exercício, complementadas por transferências voluntárias do E§ado
e da Uniáo e reguladas pela programaÉo financeira e pelo cronograma de desembolso, com
as medidas indicadas na Lei de Responsabilidade Fiscal, que deveráo sertomadas caso haja
frustração de receitas.

No aspeclo financeiro, pelas razóes citadas, estamos considerando na proposia
orçamentária para 2025 os valores projetados na Lei de Diretrizes Orçamentárias que, apesar
das despesas com o serviço da dívida, será assegurada a manutençáo das áividades e dos
serviços públicos, bem como os compromissos serão resgatados de foÍma regular,
justificando uma política de equilíbrio das contas públicas.

Foi fixado no Orçamento para Despesas de Capital o montante de R$ I í4.4'16.000,00
que representa 16,ú0/o da proposta que está sendo apresentada, incluindo recursos
transferidos e contrapartidas do Municipio.

As despesas dê capital serão custeadas com recursos de superávit do orçamento
conente e de complementaçáo por meio de transferências de capital de outros entes
federativos. Nesse aspecio, o Município é dependente da transferência de recursos do Estado
e principalmente da Uniáo, para realizaçáo de investimentos, diante do modelo de paclo
federativo adotado no Brasil.

A relaÉo entre receitas conentes e despesas conentês, coerente com a política de
equilíbrio orçamentário, resulta em um superávit conente de R$ 84.723.000,00 conforme é
observado na demonstração das receitas e despesas segundo as categorias econômicas, que
será utilizado na amortizaçáo de dívidas, rcalizaçâo de investimentos em obras públicas e
aquisiçáo de bens.

V - ORÇAMENTO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIOÊNCIA SOCIAL - RPPS

lntegra a proposta orçamentária o orçamento do RPPS, elaborado de acordo com a
legislaÉo especíÍica, no valor de R$ 85.263.000,00, para recêitas e despesas.

Podemos destacar como mais relevantes às despesas com aposentadorias e pensóes
no valor de R$ 60.440.000,00.

A avaliaçáo financêira e atuarial elaborada por atuário contratado, contém as
recomendações que serão seguidas pela administração do RPPS, cujo resumo das projeçóes
constam da LOO|2O25.

O valor da reserva de contingência atenderá aos passivos contingentes e outros riscos
e eventos fiscais imprevistos, consoante disposiçóês da Lêi Complementar no '101/2000 e do
limite estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, como recursos orçamentários para
reforço de dotaçôes necessárias ao combate aos efeitos de fenômenos meteorológicos em
nossa região, açóes de defesa civil e socono à população, na eventualidade de oconer casos
de emergência, calamidade pública e situaÉes anormais impreviías.
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São projeções que se situam dentro da capacidade de custeio e investimentos do 

Município para o próximo exercício, complementadas por transferências voluntárias do Estado 

e da União e reguladas pela programação financeira e pelo cronograma de desembolso, com 

as medidas indicadas na Lei de Responsabilidade Fiscal, que deverão ser tomadas caso haja 

frustração de receitas. 

No aspecto financeiro, pelas razões citadas, estamos considerando na proposta 

orçamentária para 2025 os valores projetados na Lei de Diretrizes Orçamentárias que, apesar 

das despesas com o serviço da dívida, será assegurada a manutenção das atividades e dos 

serviços públicos, bem como os compromissos serão resgatados de forma regular, 

justificando uma política de equilíbrio das contas públicas. 

Foi fixado no Orçamento para Despesas de Capital o montante de R$ 114.416.000,00 

que representa 16,00% da proposta que está sendo apresentada, incluindo recursos 

transferidos e contrapartidas do Município. 

As despesas de capital serão custeadas com recursos de superávit do orçamento 

corrente e de complementação por meio de transferências de capital de outros entes 

federativos. Nesse aspecto, o Município é dependente da transferência de recursos do Estado 

e principalmente da União, para realização de investimentos, diante do modelo de pacto 

federativo adotado no Brasil. 

A relação entre receitas correntes e despesas correntes, coerente com a política de 

equilíbrio orçamentário, resulta em um superávit corrente de R$ 84.723.000,00 conforme é 

observado na demonstração das receitas e despesas segundo as categorias econômicas, que 

será utilizado na amortização de dívidas, realização de investimentos em obras públicas e 

aquisição de bens. 

V - ORÇAMENTO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS 

Integra a proposta orçamentária o orçamento do RPPS, elaborado de acordo com a 

legislação específica, no valor de R$ 85.263.000,00, para receitas e despesas. 

Podemos destacar como mais relevantes às despesas com aposentadorias e pensões 

no valor de R$ 60.440.000,00. 

A avaliação financeira e atuarial elaborada por atuário contratado, contém as 

recomendações que serão seguidas pela administração do RPPS, cujo resumo das projeções 

constam da LDO/2025. 

VI - OBSERVAÇÕES GERAIS 

O valor da reserva de contingência atenderá aos passivos contingentes e outros riscos 

e eventos fiscais imprevistos, consoante disposições da Lei Complementar nº 101/2000 e do 

limite estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, como recursos orçamentários para 

reforço de dotações necessárias ao combate aos efeitos de fenômenos meteorológicos em 

nossa região, ações de defesa civil e socorro à população, na eventualidade de ocorrer casos 

de emergência, calamidade pública e situações anormais imprevistas. 

4 
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GABINETE DO PREFEITO

No tocântê a reduÇões nâ arrecadação deconente de novas isenções, anistias,
remissões, subsídios e benefícios, de natureza financeira e tributária, consta o Demonstrativo
do Efeito sobre Receitas e Despesas Decorrentes de lsenções, Anistias e outros Benêfícios
Frscais, consoante art. 165, § 60 da Constituição da República.

A compatibilidade da programação da proposta orçamentária com o projeto de revisão
da parcela anual para 2025 do Plano Pludanual202212025, apresentado ao Poder Legislativo
nos termos do inciso lV do § 1o do art. 124 da ConstituiÉo do Estado de Pernambuco e com
os objetivos e metas do Anexo de Metas Fiscais da LDOI2O25, decorrentê de exigência do
inciso I do art.50 da Lei de Rêsponsabilidade Fiscal, é observada nos diversos anexos e
demonstrativos que integram e acompanham a proposta ora apresentada, evidenciando a
permanente preocupação do governo com o cumprimento da lei ê seus limites, que impôe a
estruturação do orçamento por fontes de recursos.

Oferecidas às informações prescritas em lei, ficamos na expectativa da aprovação do
projeto, ao tempo em que nos colocamos à disposição de Vossas Excelências e/ou das
comissóes técnicas, parâ quaisquer informações e esclarêcimentos que porventura sejam
necessários.

Ao ensejo, renovamos votos de respêito ê consideração.

Atencrosamente,

ii'áh'"?ã3,?:',".xHfr ilti[1t#]i"l:1
SIVALDO RODRIGUES ALBINO

Prefeito
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GABINETE DO PREFEITO 

No tocante a reduções na arrecadação decorrente de novas isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios, de natureza financeira e tributária, consta o Demonstrativo 
do Efeito sobre Receitas e Despesas Decorrentes de Isenções, Anistias e outros Benefícios 

Fiscais, consoante art. 165, 8 6º da Constituição da República. 

A compatibilidade da programação da proposta orçamentária com o projeto de revisão 

da parcela anual para 2025 do Plano Plurianual 2022/2025, apresentado ao Poder Legislativo 

nos termos do inciso IV do 8 1º do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco e com 

os objetivos e metas do Anexo de Metas Fiscais da LDO/2025, decorrente de exigência do 

inciso | do art. 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal, é observada nos diversos anexos e 

demonstrativos que integram e acompanham a proposta ora apresentada, evidenciando a 

permanente preocupação do governo com o cumprimento da lei e seus limites, que impõe a 

estruturação do orçamento por fontes de recursos. 

Oferecidas às informações prescritas em lei, ficamos na expectativa da aprovação do 
projeto, ao tempo em que nos colocamos à disposição de Vossas Excelências e/ou das 

comissões técnicas, para quaisquer informações e esclarecimentos que porventura sejam 

necessários. 

Ao ensejo, renovamos votos de respeito e consideração. 

Atenciosamente, 

Assinado de forma digital 
SIVALDO RODRIGUES por SIVALDO RODRIGUES 

ALBINO:70538034491 A 81n0:70538034491 

SIVALDO RODRIGUES ALBINO 

Prefeito 
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GABINEÍE DO PREFEITO

Projeto de Lei No 03112024

EMENTA: Estima a RECEITA e fixa a
DESPESA do Município para o exercicio
financeiro de 2025.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, ESIado de Pemambuco, no uso
das atribuiçôes conferidas pelo inciso XX do art. 67 da Lei Orgánica Municipal, consoante
disposiçôes do art. 165 da Constituiçáo Federal e do at1. 124, § 1o, inciso lll, da Constituição
do Estado de Pemambuco, submete à apreciação da Cámara Municipal de Vereadores o
seguinte Projeto de Lei:

CAPíTULO I

DAS DTSPOSTÇÔES PRELTMTNARES

Seção Unica
Do Valor Global do Orçamento pare 2025

Art. 1o Esta Lei estima a Receita do Município para o exercício financeiro de 2025,
no montante de R$ 715.000.000,00 (setecentos e quinze mllhóes de reais) e fixâ a Despesa
em igual valor, compreendendo, nos termos do art. 165 § 5' da Constituiçáo Federal e da Lei
de Diretrizes Orçamentárias:

Parágrafo único. Os valores constantes desta Lei e de seus anexos êstão expressos
em reais e a preços de junho de 2024.

CAPÍTULO II

DOS ORÇAMENTOS, FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I

Da Estimaüva da Receite

Art. 20 A receita total estimada nos orçamentos fiscal e da sêguridade social é de R$
715.000.000,00 (setecentos e quinze milhôes de reais), assim destinada:

Social.

PREFEIÍ|IPA DE
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I - Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgâos e
entidades da Administraçáo diretâ e indireta;

ll - Orçamento da Seguridade Social, abÍangendo às entidades e órgáos da
Administraçáo direta e indireta, incluídos fundos responsáveis pela saúde, previdência e
assistência social.

| - Orçamento Fiscal RS 5214.746.000,00;
ll - Orçamento da Seguridade Social R$ í 70.254.000,00, onde:
a) R$ 78.424.000,00 compreende receitas de saúde;
b) R$ 6.567.000,00 refere-se às receitas de assislência social;
c) R$ 85.263.000,00 conêsponde às receitas do Regime Próprio de Previdência

GABINETE DO PREFEITO 

Projeto de Lei Nº 031/2024 

EMENTA: Estima a RECEITA e fixa a 
DESPESA do Município para o exercício 
financeiro de 2025. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, Estado de Pernambuco, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XX do art. 67 da Lei Orgânica Municipal, consoante 

disposições do art. 165 da Constituição Federal e do art. 124, $ 1º, inciso Ill, da Constituição 
do Estado de Pernambuco, submete à apreciação da Câmara Municipal de Vereadores o 
seguinte Projeto de Lei: 

CAPÍTULO | 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção Única 
Do Valor Global do Orçamento para 2025 

Art. 1º Esta Lei estima a Receita do Município para o exercício financeiro de 2025, 
no montante de R$ 715.000.000,00 (setecentos e quinze milhões de reais) e fixa a Despesa 
em igual valor, compreendendo, nos termos do art. 165 8 5º da Constituição Federal e da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias: 

| -- Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e 

entidades da Administração direta e indireta; 
Ill - Orçamento da Seguridade Social, abrangendo às entidades e órgãos da 

Administração direta e indireta, incluídos fundos responsáveis pela saúde, previdência e 
assistência social. 

Parágrafo único. Os valores constantes desta Lei e de seus anexos estão expressos 
em reais e a preços de junho de 2024. 

CAPÍTULO Il 
DOS ORÇAMENTOS, FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção | 
Da Estimativa da Receita 

Art. 2º A receita total estimada nos orçamentos fiscal e da seguridade social é de R$ 
715.000.000,00 (setecentos e quinze milhões de reais), assim destinada: 

| - Orçamento Fiscal R$ 544.746.000,00; 
Il | - Orçamento da Seguridade Social R$ 170.254.000,00, onde: 

a) R$ 78.424.000,00 compreende receitas de saúde; 
b) R$ 6.567.000,00 refere-se às receitas de assistência social; 
c) R$ 85.263.000,00 corresponde às receitas do Regime Próprio de Previdência 

Social. 
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GABINETE DO PREFEITO

Art. 30 As receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, que deconerão da
arrecadaçáo de tributos, contribuições e de outras receitas conentes e de capital previstas na
legislaÉo vigente, discriminadas em anexos que integram e§a Lel, sáo estimadas com o
seguinte desdobramento:

PPEFHruPAOE

I - RECEITAS CORRENTES...
a) Receita de lmpostos, Taxas e Contribuiçoes de
Me|horia............
b) Receita de Contribuiçôes.......................
c) Receita Patrimonial.......
d) Receita lndustrial.........
e) Receita de Serviços......
0 Transferências Correntes.......
g) Outras Receitas Correntes.....................
h) Total das Receias Correntes
i) C) Deduçóes Legais de Receitas...........
II - RECEITAS DE CAPITAL....
a) Operaçóes de Crédito.........
b) Alienação de Bens............
c) Transferências de Capital......
ilr - RECETTAS TNTRAORÇAMENTÁRrAS............
a) Receitas Correntes I ntraorçamêntárias..............
b) Receitas de Capital l ntraorçamentárias.............
IV - RECEITA TOTAL...

§ 1o As recêitas estimadas no orçamento e discriminadas de forma consolidade neste
artigo, estão detalhadas no Anexo 02, pela natureza, conforme estabelece a Lei Federal no

4.320, de 17 de março de 19ô4.

§ 20 As fontes/destinação de recursos estão indicadas nos anexos desta Lei

Sêção ll
Da Fixação da Despesa

| - Orçamento Fiscâl R$ 478-'l 11 .000,00;
ll - Orçamento da Seguridade Social R$ 236.889.000,00, com o seguinte

detalhamento:

a) R$ 134.626.000,00 compreende despesas com saúde;
b) R$ 1 7.000.000,00 são despesas com assistência social;
c) R$ 85.263.000,00 corresponde às despesas do Regime Próprio de Previdência

Social

R$ 81.940.000,00
R$ 22.833.000,00
R$ 26.251.000,00
R$ 0,00
R$ 14.700.000,00
R$ 475.200.000,00
R$ 13.724.000,00
R$ 634.648.000.00
R$ 39.800.000,00
R$ 62.í53.000.00
R$
R$
R$
R$

40.000.000,00
253.000,00

21.900.000,00
57.999.000,00

R$ 57.999.000,00
R$ 0,00
R$ 715.000.000,00

Av. Santo Antônio, 126 - Centm - (87) 3762-7000 - Garanhuns-PE - 55.293-904 - CNPJ 1 1.303.906/000í -00
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R$ 594.848.000.00

Art. 40 A Despesa total é Íixada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social em
R$ 7'15.000.000,00 e desdobrada, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, em:

VE 

LIS] 

PREFEITURA DE 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 3º As receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, que decorrerão da 
arrecadação de tributos, contribuições e de outras receitas correntes e de capital previstas na 
legislação vigente, discriminadas em anexos que integram esta Lei, são estimadas com o 
seguinte desdobramento: 

| - RECEITAS CORRENTES............................. R$ 594 848.000,00 
a) Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de 

Melhoria.............seereeeerereeseereeneerreraeenneseraanano R$ 81.940.000,00 
b) Receita de Contribuições.........sccsccseseesecsceessseesss R$ 22.833.000,00 
c) Receita Patrimonial............... eee R$ 26.251.000,00 
O) RECOMG INGL ses re res R$ 0,00 
e) Receita de Serviços...............teeess R$ 14.700.000,00 
f) Transferências Correntes.............eeo R$ 475.200.000,00 
9) Outras Receitas Correntes................... R$ 13.724.000,00 
h) Total das Receias Correntes.................. R$ 634.648.000,00 
i) (-) Deduções Legais de Receitas......................... R$ 39.800.000,00 

Il - RECEITAS DE CAPITAL................. R$ 62.153.000,00 
a) Operações de CÉU: arenas R$ 40.000.000,00 
b) Alienação de Bens..............iiieee R$ 253.000,00 
c) Transferências de Capital...................... R$ 21.900.000,00 
Ill - RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS............ R$ 57.999.000,00 
a) Receitas Correntes Intraorçamentárias.............. R$ 57.999.000,00 
b) Receitas de Capital Intraorçamentárias.............. R$ 0,00 

W ='REGERTA TO TAL usessesrersaer ceara R$ 715.000.000,00 

& 1º As receitas estimadas no orçamento e discriminadas de forma consolidada neste 
artigo, estão detalhadas no Anexo 02, pela natureza, conforme estabelece a Lei Federal nº 

4.320, de 17 de março de 1964. 

8 2º As fontes/destinação de recursos estão indicadas nos anexos desta Lei. 

Seção II 
Da Fixação da Despesa 

Art. 4º A Despesa total é fixada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social em 
R$ 715.000.000,00 e desdobrada, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, em: 

| - Orçamento Fiscal R$ 478.111.000,00; 
Ill - Orçamento da Seguridade Social R$ 236.889.000,00, com o seguinte 

detalhamento: 

a) R$ 134.626.000,00 compreende despesas com saúde; 
b) R$ 17.000.000,00 são despesas com assistência social; 
c) R$ 85.263.000,00 corresponde às despesas do Regime Próprio de Previdência 

Social. 
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R$
R$

PREFEI7]UPAOE

@RAIllrt§
GABINETE DO PREFEITO

§ 10 Do montante dâs despesas fixadas nas alineas "a", "b" e "C' do inciso ll do caput
deste artigo R$ 66.635.000,00 seráo custeadas com recursos do Orçamento Fiscal,
consoante art. 195, § 20 da Constituição Federal.

§ 20 Nas despesas da seguridade social que serão custeadas com recursos do
orçamento fiscal incluem-se aportes adicionais ao Regime Próprio de Previdência Social.

Sêção lll
Da Distribuição da Despesa por Função, Órgãos e Categorias Econômicas.

Art. 5o A despesa total fixada por funçóes, subÍunçóes, projetos, atividades e
operações especiais dos Poderes e Órgãos, está dêtalhada nos Anexos 06 a 09, nos têrmos
da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art.60 As categorias econômicas e despesas por grupos estáo demonstradas de
forma analíticâ, individualizada por órgão, no Anexo 02 e consolidadas no Resumo da
Natureza da Despesa, conforme discriminaçáo abaixo:

I - DESPESAS CORRENTES.-.
a) Pessoal e Encargos Sociais..............

R$ 510.í25.000,00

b) Juros e Encargos de Dívida..........
R$ 295.500.000,00
R$ 3.900.000,00
R$ 210.725.000,00
R$ 1'10.341.000,00

c) Outras Despesas Conentes
II - DESPESAS DE CAPITAL.
a)lnvestimentos
b) lnversôes Financeiras..........
c)Amortizaçáo de Dívida..........
ilr - DESPESAS TNTRAORÇAMENTARTAS
a) Despesas Correntes lntraorçamentárias.
b) Despesas de Capital lntraoçamentárias.
IV- RESERVAS

90.001.000,00
40.000,00

20.300.000,00
57.999.000.00

R$ 5'1.470.000,00
R$ 4.075.000,00
R$ 36.535.000.00

V - TOTAL DA DESPESA.,...... R$ 715.000.000,00

Seção lV
Dos Anexos de Compatibilidade e de Compensação

Art. 70 Para atender a Lei de Diretrizes Orçamentárias, também integra a presente
Lei os seguintes anexos:

| - Anexo de Compatibilidade da Programação com as Metas Fiscais da Lei de
Diretrizes Orçamentárias;

ll - Demonstrativo de estimativa da CompensaÉo da Renúncia de Receita
decorrente de anislias, remíssões, subsídios e benefÍcios de natureza íinanceira, tributária e
creditícia, estabelecido pelo § 60 do art. '165 da Constituição da República.

CAPíTULO III
DAS AUTORIZAÇÔES E CREDITOS ADICIONAIS
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8 1º Do montante das despesas fixadas nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso Il do caput 
deste artigo R$ 66.635.000,00 serão custeadas com recursos do Orçamento Fiscal, 
consoante art. 195, S 2º da Constituição Federal. 

S 2º Nas despesas da seguridade social que serão custeadas com recursos do 
orçamento fiscal incluem-se aportes adicionais ao Regime Próprio de Previdência Social. 

Seção II 
Da Distribuição da Despesa por Função, Órgãos e Categorias Econômicas. 

Art. 5º A despesa total fixada por funções, subfunções, projetos, atividades e 
operações especiais dos Poderes e Órgãos, está detalhada nos Anexos 06 a 09, nos termos 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 6º As categorias econômicas e despesas por grupos estão demonstradas de 
forma analítica, individualizada por órgão, no Anexo 02 e consolidadas no Resumo da 
Natureza da Despesa, conforme discriminação abaixo: 

| =DESPESAS CORRENTES sussa R$ 510.125.000,00 
a) Pessoal e Encargos Sociais............... R$ 295.500.000,00 
b) Juros e Encargos de Divida............s R$ 3.900.000,00 
c) Outras Despesas Correntes............ R$ 210.725.000,00 

IE «DESPESAS DE CAPITAL, susana R$ 110.341.000,00 
a)Investimentos............. ns eereereerereeeneeeers R$ 90.001.000,00 
biinversões Financeiras. asas nessas seres R$ 40.000,00 
c) Amortização de Divida............tens R$ 20.300.000,00 
Ill - DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS....... R$ 57.999.000,00 
a) Despesas Correntes Intraorçamentárias........ R$ 51.470.000,00 
b) Despesas de Capital Intraorçamentárias........ R$ 4.075.000,00 
Y - RESERVAS qua eoreraniseeiesvirsemonddasndasse ser ençõo R$ 36.535.000,00 

Y - TOTAL DA DESPESA asunsasan cerepnprns R$ 715.000.000,00 

Seção IV 
Dos Anexos de Compatibilidade e de Compensação 

Art. 7º Para atender a Lei de Diretrizes Orçamentárias, também integra a presente 
Lei os seguintes anexos: 

| - Anexo de Compatibilidade da Programação com as Metas Fiscais da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 

Il - Demonstrativo de estimativa da Compensação da Renúncia de Receita 
decorrente de anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia, estabelecido pelo $ 6º do art. 165 da Constituição da República. 

CAPÍTULO III 
DAS AUTORIZAÇÕES E CRÉDITOS ADICIONAIS 
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GABINETE DO PREFEITO

Seção Única
Dos Créditos Adicionais Suplementares e Autorizações

Art.8o Fica o Chefe do Poder Execúivo autorizado, durante o exercício de 2025, a:

l- abrir créditos adicionais suplementares, mediante decreto, até o limite
conespondente a 30% (trinta por cento) do totâl da despesa fixada na presente Lei, nos
termos dos artigos 7o e 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de í964, para atender
insuficiência de dotaçoes estabelecidas nesta Lei e em créílitos adicionais;

ll - abrir creditos adicionais suplementares utilizando recursos de superávit
financeiro, até o limite do valor do superávit apurado em balanÇo patrimonial do exercício
anterior;

lll - com recursos de excesso de anecadaÉo, até o limite do valor do excesso
apurado, índividualizado por fontes de recursos, observada a vinculaçáo de quê trata o art. 8o
da Lei Complementar no 10't, de 4 de maio de 2000.

§ ío As inclusões e atteraçôes de fontes de recursos e modalidades de aplicaçáo,
que náo gerem acréscimo no valor das açóes orçâmêntárias inicialmente contempladas nesta
Lei e seus créditos adicionais, serão feitas mediante decreto.

§ 2o Havendo mudanças na codificação das fontes/destinaÉo de recursos
delerminadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco e/ou pela Secretaria do
Tesouro Nacional, deveráo ser atualizados, por decreto, nos anexos da Lei Orçamentária para
o exercício de 2025.

§ 30 Fica autorizada a abertura de crédito adicional para utilização do saldo da conta
do Fundeb do exercício anterior, para atendimento ao art. 25, § 30 da Lei Federal no 14.1'13,
de 25 de dezembro de 2020.

§ 40 Para abertura de créditos suplementares com recursos de anulação total ou
parcial de dotações orçamentárias destinadas a suprir insuficiência de saldo das dotações
relativas à pessoal, dÍvida pública, saúde educaçáo, assistência social, defesa civil,
epidemias, catástrofes e Poder Legislativo, náo será onerado o limite autorizado pelo inciso I

do caput deste artigo.

§ 50 Dentro do mesmo grupo de despesa e no mesmo órgáo, desde que não attere
o valor total do orçamenlo, por meio de portaria da Secretaria de Planêjamento e Gestão,
poderão ser remanejados os saldos das despesas sem onerar o limite estabelecido no aÍt. 8o.

CAPÍTULO IV
DAS OPERAÇÔES DE CREDITO

Seção Única
Da Autorização para Realizar Operaçõês de Crédito

Art. 9o O Poder Executivo Íica autorizado a contratar e oferecer garantias a
empréstimos voltados para investimentos, modernização administrativa e tributária,
consoante disposiçóes do inciso ll do art. 7o da Lei Federal no 4.32O119U, respeitados os
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Seção Única 
Dos Créditos Adicionais Suplementares e Autorizações 

Art. 8º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2025, a: 

| - abrir créditos adicionais suplementares, mediante decreto, até o limite 
correspondente a 30% (trinta por cento) do total da despesa fixada na presente Lei, nos 
termos dos artigos 7º e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, para atender 
insuficiência de dotações estabelecidas nesta Lei e em créditos adicionais; 

H — abrir créditos adicionais suplementares utilizando recursos de superávit 
financeiro, até o limite do valor do superávit apurado em balanço patrimonial do exercício 
anterior; 

Ill - com recursos de excesso de arrecadação, até o limite do valor do excesso 

apurado, individualizado por fontes de recursos, observada a vinculação de que trata o art. 8º 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

& 1º As inclusões e alterações de fontes de recursos e modalidades de aplicação, 
que não gerem acréscimo no valor das ações orçamentárias inicialmente contempladas nesta 
Lei e seus créditos adicionais, serão feitas mediante decreto. 

S$ 2º Havendo mudanças na codificação das fontes/destinação de recursos 
determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e/ou pela Secretaria do 

Tesouro Nacional, deverão ser atualizados, por decreto, nos anexos da Lei Orçamentária para 
o exercício de 2025. 

8 3º Fica autorizada a abertura de crédito adicional para utilização do saldo da conta 
do Fundeb do exercício anterior, para atendimento ao art. 25, 8 3º da Lei Federal nº 14.113, 

de 25 de dezembro de 2020. 

8 4º Para abertura de créditos suplementares com recursos de anulação total ou 
parcial de dotações orçamentárias destinadas a suprir insuficiência de saldo das dotações 
relativas à pessoal, dívida pública, saúde educação, assistência social, defesa civil, 
epidemias, catástrofes e Poder Legislativo, não será onerado o limite autorizado pelo inciso | 
do caput deste artigo. 

& 5º Dentro do mesmo grupo de despesa e no mesmo órgão, desde que não altere 
o valor total do orçamento, por meio de portaria da Secretaria de Planejamento e Gestão, 
poderão ser remanejados os saldos das despesas sem onerar o limite estabelecido no art. 8º. 

CAPÍTULO IV 
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Seção Única 
Da Autorização para Realizar Operações de Crédito 

Art. 9º O Poder Executivo fica autorizado a contratar e oferecer garantias a 
empréstimos voltados para investimentos, modernização administrativa e tributária, 
consoante disposições do inciso Il do art. 7º da Lei Federal nº 4.320/1964, respeitados os 

E 
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limites da Lei Complementar n' 101/2000, de Resoluçóes do Sênado Federal e disposições
da legislaSo pertinente.

§ 1" A Lei específica que autorizar a operação de crédito poderá reestimar a receita
de capital de opêrações de crédito, prevista no orçamento.

§ 2o Na autorização estabelecida no caput deste artigo inclui-se Operação de Crédito
por Antecipação de Receita - ARO, cumpridas as exigências estabelecidas no art. 38 da Lei
Complementar no 101/2000.

CAPÍTULO V
DAS DtSPOS|ÇOES GERATS

Seção Única
Das Disposlções Gerais

Art. 10 A utilização de dotaçóes com recursos vinculados às transferências
voluntárias, por meio de convênios e contratos de repasse, ou custeadas por operações de
crédito fica condicionada à celebração dos instrumentos respectivos.

Art. 1í O Chefe do Poder Executivo, no âmbito deste Poder, adotará parâmetros
para utilização das dotaçóes, de forma a compatibilizar a rcalização de despesas à efetiva
arrecadaÉo das receitas e para garantir as metas de resultado estabelecidas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias, consoante legislação espêcífica.

Art. 12 Poderão ser designadas como unidades gestoras de créditos orçamentários,
por ato do Chefe do Executivo, unidades administrativas subordinadas ao mesmo órgão, com
as atribuições de movimentar dotaçôes consignadâs às unidades orçamentárias, conforme
disposições do parágrafo único do aft. 14 e do art. 66 da Lei Federal no 4.32011964.

Art. 13 Os compromissos assumidos pelas unidadês orçamentárias e fundos,
deverão se limitar aos recuÍsos orçamentários d'sponibilizados, priorizando à aplicação em
despesas obrigatórias de natureza continuada.

Art. í4 Esta Lei êntra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos vigoram a
partir de 1o de janeiro de 2025.

Palácio Celso Galvão, 25 de setêmbro de 2024

STVALDO RODRTGUES a5e,nàdo deÍôÍhàdi9iràl

ALBTNo:705r8oraaer fr iil'Jjffi:"1?:i:*'
Sivaldo Rodrigues Albino

Prefeito
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limites da Lei Complementar nº 101/2000, de Resoluções do Senado Federal e disposições 
da legislação pertinente. 

$ 1º A Lei específica que autorizar a operação de crédito poderá reestimar a receita 
de capital de operações de crédito, prevista no orçamento. 

8 2º Na autorização estabelecida no caput deste artigo inclui-se Operação de Crédito 
por Antecipação de Receita —- ARO, cumpridas as exigências estabelecidas no art. 38 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção Única 
Das Disposições Gerais 

Art. 10 A utilização de dotações com recursos vinculados às transferências 
voluntárias, por meio de convênios e contratos de repasse, ou custeadas por operações de 
crédito fica condicionada à celebração dos instrumentos respectivos. 

Art. 11 O Chefe do Poder Executivo, no âmbito deste Poder, adotará parâmetros 
para utilização das dotações, de forma a compatibilizar a realização de despesas à efetiva 

arrecadação das receitas e para garantir as metas de resultado estabelecidas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, consoante legislação específica. 

Art. 12 Poderão ser designadas como unidades gestoras de créditos orçamentários, 
por ato do Chefe do Executivo, unidades administrativas subordinadas ao mesmo órgão, com 
as atribuições de movimentar dotações consignadas às unidades orçamentárias, conforme 
disposições do parágrafo único do art. 14 e do art. 66 da Lei Federal nº 4.320/1964. 

Art. 13 Os compromissos assumidos pelas unidades orçamentárias e fundos, 
deverão se limitar aos recursos orçamentários disponibilizados, priorizando à aplicação em 
despesas obrigatórias de natureza continuada. 

Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos vigoram a 

partir de 1º de janeiro de 2025. 

Palácio Celso Galvão, 25 de setembro de 2024. 

Assinado de forma digital SIVALDO RODRIGUES por SIVALDO RODRIGUES 

ALBINO:70538034491 1 5N0:7053803449) 

Sivaldo Rodrigues Albino 
Prefeito 
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